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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1026946-67.2021.8.26.0224

Classe - Assunto Ação Civil Pública - Indenização por Dano Moral

Requerente: Município de Guarulhos

Requerido: Jussara Barreira Sonner

Justiça Gratuita

C O N C L U S Ã O

Aos sexta-feira, 17 de dezembro de 2021, promovo os presentes autos 
conclusos ao MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública de Guarulhos, Exmo. Sr. 
Dr.Rafael Tocantins Maltez . Eu, Rafael Tocantins Maltez Juiz de Direito, subscrevi.

Vistos. 

Trata-se ação civil pública com pedido liminar ajuizada pelo Município de 
Guarulhos em face de Jussara Barreira Sonner, a fim de que a ré seja compelida a entregar 
em juízo o comprovante de vacinação da 3º dose do imunizante da Janssen, no prazo de 48 
horas, sob pena de multa diária. Narra o autor que a ré fraudou o sistema de vacinação 
municipal ao tomar além das duas doses da vacina contra a COVID-19 fabricada pelo 
Instituto Butantan, em 09/02/2021 e 02/03/2021, uma terceira dose, ministrada como “dose 
única”; vacina fabricada pela Janssen. O fato teria ocorrido em 30/06/2021. A ré teria 
narrado nas redes sociais o meio utilizado para “burlar o sistema”, demonstrando que tinha 
pleno conhecimento da ilicitude de sua conduta, a qual, inclusive, não tem respaldo em 
qualquer orientação dos órgãos sanitários à frente do combate da COVID-19. Alega que a 
conduta da ré, além de eventuais riscos sanitários à própria saúde, já que desconhecidos até 
aquele momento os efeitos do cruzamento de diferentes vacinas, retirou a oportunidade de 
imunização de outra vida, cujo plano de vacinação municipal deixou de atender, pois 
contabilizada as doses e população alvo. O Ministério Público opinou pela concessão da 
liminar, bem como pela indisponibilidade de valores eventualmente existentes em contas 
bancárias da ré no importe de R$50.000,00, correspondente a 10% do valor requerido na 
inicial, nos termos do art.139, IV do CPC).

Tutela e bloqueio deferidos (fls.501/502). 

Bloqueio Sisbajud (fls.503/506). 

Citada, a ré apresentou contestação alegando, em suma, os fatos amplamente 
noticiados deram-se em razão de publicação em rede social da Notificada, que por sinal 
encontrava-se restrita somente a pessoas de seu convívio o qual após ter ocorrido “print” 
por terceiro e encaminhado à meios de comunicação tomou-se grande a repercussão. A 
autora por sua vez, teria tomado também conhecimento em suas redes sociais das 
mensagens afirmativas no sentido de ter recebido três doses de vacina contra COVID-19, 
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de fabricantes distintas (coronavac e Janssen), o que resultou na presente ação cível 
pública. Aduz que apurou após referidas publicações nas redes sociais foi julgada pela 
mídia como imoral o conteúdo da descrição do seu “post” sob o aspecto da não 
confiabilidade no tocante a sua primeira imunização optando. Alega que em razão de 
acompanhar estudos das vacinas que questionavam a eficácia dos fabricantes, e em razão 
de relatos de mortes de pessoas já vacinadas, e diante de um teste sorológico que teria 
indicado “que não estava protegida”, decidiu buscar tomar uma terceira dose, até por 
possuir doença crônica como esofagite e hérnia de deslizamento no seu esôfago, bem como 
problemas psiquiátrico, e que segundo informação do Ministério da Saúde, idosos com 
mais de 60 anos de idade deveriam se vacinar com uma terceira dose, e que acabaria por 
tomar outra dose conforme noticias de jornal colacionadas na peça de defesa (matérias de 
25/08/2021), a partir de setembro/2021. Alega também que quando buscou a vacinação não 
foi questionada pela unidade de saúde se havia tomado alguma dose, e que no dia o sistema 
estava inoperante em todas unidades de saúde, não havendo assim conduta dolosa ou 
premeditada. Afirma ainda que após a enorme repercussão vem sofrendo massivos ataques 
de cunho pessoal, não conseguindo mais manter uma vida social normal. Pleiteia pela 
improcedência da ação, e caso haja parcial procedência da ação, que seja observado o 
princípio da eventualidade, e que seja tão somente fixada indenização atribuída grau 
mínimo de culpabilidade com consequente graduação mínima do montante a ser fixado, em 
valor não superior a 01 (um) salário mínimo (fls.522/565). 

Houve interposição de agravo de instrumento (fls.568/637), contra a decisão 
de fls.501/502, a qual foi negado provimento (fls.665/671). 

As partes declinaram de produção de provas (fls.644 e 664). 

Réplica (fls.645/675). 

A ré manifestou-se à fls.679/681, acerca dos documentos de fls.665/675. 

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls.685/689). 

É o relatório.

Fundamento e decido.

É dos autos que a ré tomou a terceira dose da vacina quando não era 
possível, burlando as regras estabelecidas para o bom andamento da imunização coletiva 
por meio do SUS. Ademais, debochou em redes sociais, vangloriando-se de sua atitude 
antiética, com visível escárnio e propagação de desinformação. Tratam-se de fatos 
incontroversos.

Alega a autora, para justificar sua conduta imoral, que realizou exame 
sorológico para verificar o nível de proteção pela resposta imunológica em detrimento da 
vacina que lhe fora administrada (coronavac), sendo que o exame indicou que não estava 
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“protegida” visto não ter sido detectados anticorpos reagentes. Assim, afirma que se sentiu 
desprotegida” e buscou imunizar-se mais uma vez, com o único intuito de salvaguardar-se, 
de modo que após a administração da terceira dose (Janssen) realizou novo exame que por 
sua vez constatou nível de anticorpos reagentes, demonstrando portanto, a proteção que 
primeiramente não havia sido atingida. Contudo, vivemos em sociedade, a qual traz 
obrigações a serem observadas pela coletividade para sua própria sobrevivência e 
desenvolvimento, não podendo haver tomada de decisões individualizadas em prejuízo do 
corpo social. A decisão de tomar a terceira dose, em plena sindemia, não poderia ser 
tomada de forma isolada, individualmente. Raciocinando-se como Kant e com base no 
imperativo categórico, essa conduta legitimaria a cada um tomar a terceira dose por conta 
própria, podendo comprometer a política pública de vacinação. 

Como afirmava Freud no Mal Estar na civilização, a vida em sociedade é 
castradora, restringe a liberdade e impõe limites às condutas, aos desejos, às vontades, às 
inclinações, às pretensões. Contudo, a vida pura e nua, na natureza, sem limites, pode ser 
muito pior ante o estado de selvageria que poderia reinar. 

O argumento de que o próprio governo passou a indicar a terceira dose não 
se sustenta, pois a regra passou a valer somente a partir de setembro de 2021. Quando a ré 
tomou a terceira dose, não havia essa possibilidade, inclusive pela ausência de estudos e a 
dinâmica da sindemia estar em outra configuração. A decisão de se liberar a terceira dose 
de seu após mais estudos, tanto da evolução de sindemia quanto das vacinas, no sentido de 
se garantir maior eficácia na imunização, com a preparação de estruturas e estratégias, 
tanto do ponto de vista material como humano, para proporcionar a respectiva aplicação na 
população, conforme cronograma estabelecido, tomanado-se como referência as condições  
existentes.

A autora alega a deficiência na fiscalização quanto à observância do número 
de doses permitida à época para justificar sua conduta vilatora da regra vigente, ou seja, a 
própria torpeza. O intuito de obter vantagem sobre aqueles que deveriam tomar a primeira 
ou a segunda dose está clara. Desconsiderou limitações materiais e quis sair-se imunizada 
em detrimento de uma ordem pré-estabelecida. Aproveitou-se da omissão e falha do 
sistema para angariar uma vantagem à época impossível. Como enfermeira, estava bem 
informada a respeito. Alega que assumiu o risco quanto aos efeitos colaterais inerentes à 
sua saúde. Mais um vez confunde direito individual com obrigação coletiva. O risco quanto 
aos efeitos colateriais pode até ser individual, mas os respectivos custos são socializados. 
Mais uma vez o imperativo catergórico. Se todos assumissem esse risco e houvesse efeitos 
na saúde de todos que tomassem inadvertidamente a terceira dose, o prejuízo e a reparação 
dos danos seria de toda a coletividade.  A alegação de que "reside na cidade de Guarulhos, 
mais precisamente no bairro Vila Sorocabana (doc. anexo) de modo que poderia e pode 
também imunizar-se nesta municipalidade", é desmentida pela própria postagem em rede 
social, na qual ficou claro que deliberadamente procurou posto em favela para burlar o 
controle". 
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Doutrina e jurisprudência já encamparam o conceito de dano moral coletivo 
e a respectiva reparação. A autora causou um mal coletivo, ao dar péssimo exemplo em 
momento tão delicado e peculiar como o da atual sindemia, que demando ações conjuntas, 
informações verdadeiras e condutas inspiradoras no sentido de comunhão de esforços para 
que houvesse o devido cumprimento do programa nacional de imunização e não atitudes 
desestabilizadoras que prejudiquem o bom desenrolar, cumprimento e efetividade das 
respectivas medidas e efetivação das políticas. Assim, a indenização por danos morais 
coletivos serve de exemplo e de fio condutor a desestimular a prática de burlar regras 
socialmente necessárias em momento tão delicado como da atual sindemia. 

Observada a natureza e extensão dos danos, a conduta da ré e os escopos 
punitivos-educativos da indenização por danos morais, o valor de R$50.000.00 revela-se 
adequado

Os demais argumentos deduzidos no processo pelo autor não são capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador (art. 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil).

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pelo 
Município de Guarulhos em face de Jussara Barreira Sonner para condenar a réu ao 
pagamento de R$50.000,00, com a incidência de juros segundo a caderneta de poupança 
desde a citação e correção monetária pela Tabela Prática para Cálculo de Atualização 
Monetária – IPCA- do Tribunal de Justiça de São Paulo a partir do ajuizamento da ação. O 
valor será vertido a um fundo gerido por um Conselho Estadual de que participará 
necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade (art. 13 da Lei n. 
7.37/1985), a ser determinado em sede de cumprimento de sentença. Ante a sucumbência, 
a ré arcará com o pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios 
que fixo em 10% sobre o valor da condenação.  

PRIC.

Guarulhos, 17 de dezembro de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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